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EDTTAL DO PREGÃO ELETRÔNrCO 038t2022 (RETTFTCAçÃO)
PROCESSO ADMINISTRATIVO 066/2022

A Prêíêitura Municipel de Santa Luzia do Peruá, mêdiantê seu Prêgoeiro, designado
pela Portaria no 01312022 de 02 de março de 2022, loma público para conhecrmento dos
interessados quê realizará licitação, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de júlho
de 2OO2, da Lei Complêmentar n' 123, de 14 de dezembro dê 2006, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2'l de junho de 1993, e as exigências estabelecidas nesle
Edital.

Justificativa - Prcço Global: A êscolha de dispuê pelo menor Prcço Global, faz-se
necessârla após anállse e avaliação de várlas soruçôes possivels diante das prátlcas de
mercado, visando a economia dê escala e a área de atuaçáo das eírpÍesas. Ademeis,
tecnlcamente serla lnvlável a disputa por ltem no prasente caso e a loglstlca em nelação
aos prccedimenÍDs a sercrn ,ealizados, tendo em vista quê empí€sas dirbrenÍes parc cade
lÍem seria um rlsco a execução do objeto prcÍendldo, pois, tatando-se do atêndlmento eo
púbtico em sependo, podêría ecarrctar prejulzo âos usuános e prcstação de serviços
públicos de foma incompletÀ.

DAÍA: 2411112022 ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de náo haver
êxpedientê nêsta data.
HORA: 09:00h (nove horas) - horárlo de Brasílla-DF.
LOCAL: Portal de Comp
cÓDtGo UASG:98í285 - PREF.MUN. OE SANTA I-UãFOOTINÚÃIIIIE

ras do Governo Federal - www.comprasqovernamenlais.qov.br

í. DO OBJETO
1.1, O presente Pregáo tem por objeto a CONTRATAÇÁO DE SERVIÇoS DE
TELECOMUNTCAÇÓES - LINK DE DADOS DEDTCADO USANDO TNFRAESTRUTURA DE
FIBRA ÓPTICA DE l.OOO (MIL) MBPS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA., conforme especiÍicaçôes
contidas no ANEXO I deste Edital.

2. DO CREOENCIAMENTO
2.í. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participâÉo dos interessados na modalidadê licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser íeito no Portal de Compras do Govemo Federal, no sítio
www.comprasqovernamenlais.qov.br, por meio de cêrtiÍicado digital conferido pela lnfraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
2.3. O credênciamento junto ao pÍovedor do sistema implica a responsbilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunçâo dê sua capacidade técnica para Íealizaçáo das
transações inerentes a este Pregáo.
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2.4. O licitante responsabiliza -se exclusiva e formalmente pelas transações eÍetuadas em
seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e 3eu3 lancês, inclusive os
atos praticados dirêtamente ou por seu rêpresentântê, excluída a rêsponsabilidadê do
provedor do sistema ou da PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das crêdenciais de acesso, ainda que por
têÍceiros.

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conÍerir a exatidáo dos seus dâdos cadastÍais no
SICAF e mantê{os atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçáo, devendo
proceder, imediatamênte, à coneçáo ou à alteraçáo dos registros tão logo idêntifique incoÍrêÇão
ou aqueles se tomem desatualizâdos.
2.6. A não observáncia do disposto no subitem anterior poderá ensejar dêsclassificação no
momento da habilitação,

3. DA PARTTCTPAçÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento UniÍicâdo de Fomecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da lN
SEGES/MP no 3, de 20í8.
3.1.í . Os licitantes deveráo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte
ê paÉ o microemprêendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complêmêntar no

123t2006.
3.3. Não poderão participar desta licitaçáo os interessados:
3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administralivos, na forma da
legislaçâo vigente;
3.3.2. que não atendam às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.3.3. estrangeiros que náo tenham representaçáo legal no Brasil com poderes expressos para
receber citaÉo e responder administrativa ou judicialmente;
3.3.4. que se enquadrem nas vedaçôes previstas no anigo 9o da Lei no 8.666/1993;
3.3.5. que estejam sob Íalência, concordata ou em processo de dissoluçáo ou liquidação;
3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnterêssê Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo
(Acórdáo no 746/201 4-TCU-Plenário).
3.4. Como condição para participação no Pregáo, a licitante assinalará "sim" ou'náo" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes:
3.4.í. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123/2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
3.tt.'1.í. nos itens exclusivos para participação de microempresas e emprêsas de pequeno porte,
a assinalaÉo do campo 'náo" impedirá o prosseguimento no cerlame;
3.4.í.2. nos itens em que a participação náo foÍ exclusiva para microêmpresâs e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do campo 'náo' apenas produzirá o eÍeito de o licitante náo ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123/2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.
3.4.2. que está cientê e @ncorda com as condiçÕes contidâs no Edital e seus anexos;
3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitaçâo definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
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3.tí.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaÉo no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorÍências posteriores:
3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e náo
emprega menor de 16 anos, salvo mênor, a partir de 14 anos, na condiÉo dê aprendiz, nos
termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituiçáo;
3.4.6. gue a proposte foi elaborada de forma independênte.
3.4.7. que náo possui, em sue cadeia produtiva, empregados exêcutando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos lll ê lV do arl. 10 e no inciso lll do art. 50 da
Constituiçáo Federal;
3,4.8. que os serviços são prestados por êmpresas que comprovem cumprimento de rêsêrva dê
cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acêssibilidade previstas na legislação, conforme disposto no ert. 93
da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

3.5. A declaraçáo falsa relativa ao cumprimento de qualquêr condição sujeitará o licitante às
sançóes previstas em lei e neste Edital.

4. DA APRESENTAçÃO OA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
t1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamentê por meio do sistema, concomitantemênte com
os documentos de habilitaçáo exigidos no edital, proposta com a descriçâo do objelo ofertado e
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abêrtura da sessão pública, quando, entáo,
encenar-§e-á aulomaticamente a etapa de envio dessa documentação.
4.2. O ênvio da proposta, acompanhade dos documêntos de habilitaçâo exigidos nêsto Edital,
oconerá por meio de chave de acêsso e senha.
4.3. Os licitantes podeÉo deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
tí./1. As Microempresas ê EmpÍesas de Pequeno Porte deverão êncâminhar a documentaçáo de
habilitaçáo, ainda que haja alguma restriÉo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art.43, § 1o da LC no 123/2006.
4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as opêraçóes no sistema eletrônico durante a sessáo
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sislema ou de sua desconexão.
/t.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão rêtirar ou substituir a proposta e os
doc,umentos de habilitaçáo antêriormente insêridos no sistema;
,[.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as propostas
apresentadas, o que somente oconerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
4.E. Os documentos que compõem a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor classiÍicado
somente serão disponibilizados para avaliaçáo do pregoeiro e para acêsso público após o
encenamento do envio de lances.

5. OO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes c.lmpos:
5.1.í. Valor unitário ê total do item, com 02 (duas) casas decimais após a virgula;
5.í.2. Descrição detalhada do objeto, contendo es inÍormaçÕes similares à especificâçáo do
Termo de Referência. Em caso de divergência entre as quantidades, descriçôes e especiÍicaçôes
constantes do CATMAT/SIASG e do Têrmo de Referência, prevalecem êstas últimas.
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5.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução dos Serviços.
5.t1. Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitente, não lhe assistindo o dirêito dê pleitêar qualquer alteraçáo, sob
alêgaçáo de erÍo, omissão ou qualquêr outro pretexto.
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sêssentâ) dias, e contar da data de
sua apresentaçáo.
5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado ou da Uniáo, caso
sejam utilizados recu rsos federais, e, após o dêvido processo lêgal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoÇão das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos têrmos do art. 71 , inciso lX, da Constituição; ou condenaÉo dos âgêntês
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamênto dos prejuÍzos ao erário, c.lso
verificâda a ocorência de superfaturamento por sobre-preço na execução do contralo.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO OE
LANCES
6.'1. A abertura da presente licitaçáo dar-sê-á em sessáo pública, por meio de sistema eletónico,
na data, hoÉrio e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requísitos estabelecidos neste Edital, contênham
vlcios insanáveis ou nâo apresentem as especiÍicâçôes técnicas exigidas no Termo de
Referênciâ.
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identiÍique o licitante.
8.2.2. A desclassificaÉo será sempÍe fundamentada e registrada no sislema, com
acompanhamenlo em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A náo desclassiÍicação da proposta nâo impede o seu julgamenlo dêÍinitivo em sêntido
contrário, levado a efeito na fase de aceitaçáo.
6.3. O sistema oÍdenará automaticamente as pÍopostas classiÍicadas, sendo que somente estas
participaráo da fase de lances.
6.4. O sistêma disponibilizaÉ campo próprio para tro€ de mensagens êntrê o Pregoêiro ê os
licrtantes.
6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço com relaÇão ao item, sempre obedecendo ao
intervalo constante no sistema.
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sêssão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto', em
que os licitantes aprêsentaÉo lances públicos e sucessivos, com pronogaçóes.
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6.10.A etapa de lances da sêssão pública teÉ duração de dez minutos e, após isso, seÉ
pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oferlado nos últimos dois
minulos do periodo de duraçáo da sessão pública.
ô.í 1 . A proÍrogaÉo automática de etapa dê lancês, dê que trâta o itêm anterior, será dê dois
minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
pronogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.12. Não havendo novos lances na forma estabêlecida nos itens anteriores, a sessão pública
encenar-se-á âutomaticamênte.
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçáo automática pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assêssorado pela equipê de apoio, justificâdamente, admitiÍ o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
6.'14. Em caso de Íalha no sistema, os lances em desacordo com os subitêns anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamente à
Secretâria de Gestáo do Ministério da Economia;
6.14.í. Na hipótese do subitem anterior, a oconência será registrada em campo púprio do
sistema.
6.15. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recêbido ê registrado em primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licilantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance Íegistrado, vedada a identiÍicação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregáo, o
sistêma eletrônico poderá permanecer âcêssível aos licitantes para a recepção dos lances.
0.í8. Quando I d€Bconexâo do si§tems eletrônico para o prBgoeiro per§istir por tempo 6uperior
a dez minuto6, a s€ssáo pública será suspensa e reiniciada somente apó6 deconida6 vinte e
quatro horas de comuniceçáo do feto p€lo Pr€gosiro aos pârticipantos, no sítio eletónico
utilizâdo pera divulgaçáo.
6,19. O critêrio de julgamento adotado será menor prêço, coníorme deÍnido neste Edilal e seus
Snexo§.
6.20. Caso o licitante não apresênte lancês, conconerá com o valor de sua proposta.
6.21. Em relaÉo a itens náo exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez enceÍTada a etapa de lances, será efetivada a veriÍcaçáo automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna
própria as microempresas ê emprêsas de pequeno porte paÍticipantes, procêdendo à
comparaçáo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demâis classificadas, para o Íim de aplicaÍ-se o disposto nos arts.44 e 45 da LC no

123t2006.
6.22. Nessas condições, as propostas de microêmprêsas e empresas de pequeno porte que se
encontrarcm na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.23. A melhor classiÍicada nos termos do item anteíor terá o direito de enc€minhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamênte em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contâdos após a comunicaçáo automática para tanto.
6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifestê no prazo estabelecido, sêrão convocadas as demais licitantes microêmpresa e
empresâ de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 50/o (cinco por cento), na
ordem de classiÍicaÉo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
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6.25. No caso de eguivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no§ inteNalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
ofeíta.
6.26. Ouando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação âo
pÍoduto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizêrem jus às margens de prefêrência, conforme regulamento.
6.27. A ordem de apresentaÉo pelos licitantes é utilizada como um dos cÍitérios de classificaÉo,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou
entre lancês finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.2E. Havendo eventuâl empate entre propostas ou lances, o critério dê desempate será aquele
previsto no art. 30, § 2o, da Lêi no 8.666/1993, assêgurando-se a preferência, sucessivamênte,
aos bens produzidos:
6.2E.'t. por empresas brasileiras;
6.26.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.28.3. por empresas que comprovem cumpnmento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da PÍevidência Social e que atendam âs regras de
acessibilidede prêvistas na legislação.
6.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.
6.29.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante quê tênha apresêntado o melhor preço, para
que seja obtida mêlhor proposta, v€dada a negocíação êm condiÉes diferentes da§ previstas
neste Edltal.
6.29.2. A negociação sêrá realizada por m€io do sistoma, podendo sêr acompanhâda pelos
d6mais licitantes.
0.29.3, O pregoeiro solicitâÉ so licitante melhor classiÍicado que, no prazo de 03 (três) horas,
envie s proposta adequsda ao último lance oÍertado após a negociação realizada, scompanhada,
se for o caso, dos documentos complomêntar€s, quando nocêssários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados,
0.30. Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitaçáo e julgamento da
proposla.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEOORA.
?.1. Enc€nada a etapa de negociaçáo, o pÍogoêiro €xaminará a proposta classiÍicada em
primeiro lugar quanto à adêquâÉo ao objeto ê à compatibilidade do preço em relaçâo ao máximo
estipulado para contrataÉo nêste Edital e €m sous an€xos, observado o disposto no parágrafo
único do ad. 70 e no § 9o do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.
7 ,2. SeÉ d€sdassificada a proposta ou o lan@ vencedor com valor sup€rior ao preço máximo
Íixsdo ou que aprcsentar preço maniÍestamente inexequÍvel.
7 .3. A Proposta de Prêços devêrá sêr encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema,
no prazo do 02 (duas) horaa, conlado da solicitaçáo do pregoeiro, com os respectivos vâlores
rêadequados ao lance vencedor, e será analisada pêlo Pregoêiro no momento da acêitaÉo do
lance vencedoÍ.
7.1. Será dêsclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, que:
7 .4.1 , náo estiver em conformidade com os reguisitos estabelecidos neste edital;
7.4.2. contênha vício insanável ou ilegalidade;
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7,4.3. não apresente as especmcaçÕes técnicâs exigidas pelo Termo de Referência;
7 .4.3.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficiêntes para exêcutara contento o objeto, seÉ considerada inêxequível a proposta de preços
ou menor lance que:
7-4.3-1.1. for insuÍicientê parzr e cobertura dos custos de contreteção, apresente preços
global ou unitários simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e sâlários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatóÍio da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
matêriais ê instalações de propriedade do pÍóprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração.
7,5. Se houver indícios de inexeguibilidade da proposta de preço, ou em Glso da necessidade
de €sclaí€cimentos complemontarês, poderào sêr êÍetuadas diligências, na forma do § 3' do
arllgo 43 da Lei n' 8.668/1993, para que a êmpÍesa @mprove a exequibilidade da proposta.
f .3, Quando o licitantê âprêsentar proço Íinâl inÍerior e 30% (tÍinta por cênlo) da médie dos
preços ofertadoo para o mesmo ilem, e a inexequibilidade da proposta náo for flagrante e
evid€nte, não sendo possÍvel a sua imediata desclâssificação, será obrigatória e Íêalização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
7.6.í . Considera-se inexequível a proposta que apres€nte preços global ou unitários simbólicos,
irisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçáo não tenha
estabelecido limiles mÍnimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçÕes de
propriedade do póprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraçáo.

7 .7. Qualquer interessado poderá requerer que se rêalizem diligências para aferir a
êxequibilidade ê a lêgalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

7.7.'1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessáo pública para a realizaÉo de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão públicâ somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a oconência será registrada em ata;
7.E. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidadê disponivel no sislema, sob pena de não aceitaçáo da proposta.
7.9. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste
item, sêÍá desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
7.'l.0. Se a proposta ou lance vencedor íor desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lanc€ subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificâçáo.
7.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sêssão, inÍormando no "chat" a nova
data e horário para a continuidade da mesma.
7.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitantê que apresentou o lance mais vantajoso, com o Íim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociaçáo em condições divesas das previstas neste Edital.
7.12.í.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passaÍ à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido prêço melhor.
7.12.2.A negociação sêrá realizada por mêio do sistema, podendo sêr acompanhada pêlos
demais licitantes.
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7.13. Nos itens não exclusivos para a participaçáo de microempresâs e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for âceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123i2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.14. Náo se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
Íinanciamentos subsidiados ou a fundo pêrdido.
7.15. Não seíÉo aceitas propostas com valor unitário ou global superiores aos estimados ou
com preços manifeslamente inexequ ívêis.
7.16. Será desclassiÍicada a proposta que não coÍrigir ou não justificar eventuais falhas
apontadas pelo Pregoeiro.
7.1?. É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado,
obedecendo às especificações mÍnimas @nstantes neste Edital e seus anexos, bem como
demais inÍormaçÕes necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.
7.18. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua
condiÉo de habilitação, na forma deteÍminada neste Edital.

6. DA HABILITAçÃO
E.1. Como condição prévia ao examê da documentaçáo de habilitaÉo do licitante detentor dâ
proposta classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condiçôes de participaçáo, especialmente quanto à êxistência de sançáo que impeça a
paÍticipaçâo no certame ou a futura contrataÇáo, mediante I consulta aoô seguintes cadastros:
8.í.í. SICAFI
E.'1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Uniáo
(https://cerlidoes-apf .apps.tcu.gov.br/)
8.1.3. A consulta aos cadâstros sêrá realizada em nome da empresâ licitantê e também de seu
sócio majoÍitáÍio, por força do artigo 12 de Lêi n'8.429, de 1992, guê prevê, dentrê as sançóes
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçáo de
contratar com o Poder Público, inclusive poÍ intermédio de pessoa jurldica da qual seja sócio
majoÍitário.
8.í.3.1. Caso conste na Consulta de SituaÉo do Fomecedor a existência de Oconências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciaÍá para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas.
8.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fomecimento similares, dentre outros.
8.í.3.3. O licitante será convocado para manifestâçáo previamente à sua desclassificaçáo.
E.í.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.
8.'1.5. No caso de inabilitaçáo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual oconência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123/2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitaÉo da proposla subsequenle.
8.2. É dever do licitante atualizar previamente as compÍoveçõês constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessáo públicá, ou encaminhar, em conjunto com
a aprêsentação da proposta, a respectiva documêntação atualizada.
8.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçáo do licitante, excêto se a
consulta aos sítios eletÍônicos oficiais êmissores de certidóes fêita pelo Píêgoeiro lograr êxito êm
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conÍorme art. 43, §3", do Decreto í 0.024, de 20í 9.
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8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocâdo a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob
pena de inabilitaÉo.
E.5. Somente haverá a necessidade de comprovaÉo do preenchimento de requisitos
mediante apresentaÉo dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçáo
à integridade do documento digital.
8.6. Não serão acêitos documentos de habilitaçáo com indicaÉo de CNPJ/CPF difêrentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
8.6.í . Se o licitante for a matriz, todos os documentos dêverão ester em nomê da matriz, ê se o
licitante for a filial, todos os documentos deveráo estar em nome da filial, exceto agueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.
8.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças dê números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando foÍ comprovada a centralização do
recolh imento dessas contribuições.
8.7. Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para Íins de habilitação:

8.8. HABILITAçÃOJURÍDICA
8.8.í. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais
alterações ou consolidaçáo, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais
e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de elei@es de seus
administradores;
8.E.2. lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;
E.E.3. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamenlo expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

8.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicâs, conforme o elsoi
8.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitantê, pertinente ao sêu ramo dê atividade e compativel com
o objeto contratual;
8.9.3. Prova de regularÍdade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitantê, mediante
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos negativos Relativos aos
Débitos Federais e à Dívida Ativa da União;
8.9.4. Prova de Regulâridade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante a apresentação das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Débito ê
Certidáo Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Divida Ativa.
8.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante
mediante a aprêsentâÉo das Cêrtidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Débitos e
CêÍlidão Nêgativa ou Positiva com efeitos negâtivos dê Dívida Ativa;
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8.9.6, Quando a prova de rêgularidade de que trata o item 8.9.5 for comprovada mediantê a
apresêntaçáo de uma única certidão e dela não constar expressamente essa infoÍmação, caberá
a licitante demonstrar com documentação hábil essa condiçáo.
8.9.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a apresentaÉo do CertiÍicado de Regularidade do FGTS-CRF
8.9.8. Provâ de inêxistência dê débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho, mediante a
aprêsentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

8.10. QUALTFTCAçÃOTÉCNrcA
8.10.1. Qualiticação técnico operacional - Comprovação de aptidão para desempenho de
atividade, por intermédio de Atestado(s) fomecido(s) por pessoâs jurídicas de direito público ou
privado, emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s), constando errgo e o nome legivel do
SigNAtáTiO (COM FIRMA RECONHECIOA EM CARTÓRIO OU MEDIANTE A APRESENTAçÃO
DE DOCUMENTO OFICIAL PARA O RECONHECIMENTO, no caso de pêssoa jurídica de
diÍelto prlvado), bem como, os respectivos números de telefone(s) de contato, para uma
evenlual consulta , comprovando que a licitante esteja exêcutando ou já tenha executado,
satisfatoriamente, serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, em
características, prazos e quantidadês licitados.

8.í't. ouALtFtcAçÃo EcoNÔMtco-FtNANCEtRA:
E.í1.í. Bâlanço Patíimoniâl e Demonstraçôes Contábêis do exêrcÍcio social dê 2021, na forma
da Lei, nos termos do Art. í.078 da Lei Federal no 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (Código CiviÍ)
e Aórdão n" 1 .999/2014-TouiPlenário e confoÍme prevê o art. 27 da LC 1 23/06 e artigo 26 da
Resolução CFC N.o 1.41812012, que comprovem a boa situaçáo financeira da empresa,
devidamênte acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encenamento do Livro Diário,
arquivado no órgão competente (Junta Comercial ou equivalente), vedada a sua substiluiÉo por
balancetes ou balanços provisórios.
8.11.2.A comprovaÉo da boa situaçáo financeira será baseada na obtênção de índicês de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), maiores que um (>1),
resultantes da aplicaçáo das fórmulas:

indice de Liquidez Geral =
Atiuo Círc lante i Realizâvel a Longo Prazo >1 0

lndice de Solvênia Geral =

Passivo Circulante * Exigível a Longo Prazo -

Atívo Total
1,0

Passioo Circ-ulante -l- Exigível a Longo Prazo -

lndice d.e Liquidez coÍtente = !-::l:,,:.t:!:,Nl:r-> t,o
rdsslvo LLrculante

8.1í.3. Na oconência de náo apresentaÉo ou dê algum equivoco na elaboração destes cálculos,
têndo a Licitantê fomecido dados que possibilitem a veriÍicâÉo e coÍreÉo dos mêsmos, não
§erá motivo de inabilitação;
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8.1 í .4. As licitantes que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua
habilitaÉo deveráo comprovar, considerados os riscos para a administraçáo, Capital Social ou
Patrimônio Líquido no valor mÍnimo de í0olo (dez por cênto) do valor estimado da contrataçáo,
admitida a atualizaçáo para a data de apresentaÉo da proposta atÍavés de índices oÍiciais.
E.1í.5.Caso o licitante seja Cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financêira, conformê dispóe o artigo 112 da Loi no 5,764, de 1971, ou dê uma
d€claraçâo, sob as penas da l€i, de qu€ tal auditoíia não foi êxigida pêlo órgão Íiscalizador,
cabando diligência;
E.'lí.0.4s empresas com menos de um exerclcio financeiro devem cumprir a exigência desle
subitem medianto a aprêsêntaçáo do Balanço de Abêrtura;
8.1 í.7. As empresas optantes pelo regime de tributaçáo sobre o lucro real/presumido, através da
escrituraçáo digital SPED (ECD), conforme lnstruÉo Normativa no 1.774, dê 22 dê dezembro de
2017 , da Receita Federal do Brasil.
8.'l í.8. Na hipótesê de alteraÉo do Capital Social, após â rêalização do Balanço Patrimonial, a
empÍesa deverá apresentar documentação de alteraçáo do Capital Social, devidamente
registrâda na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço Íoi arquivado.
8.í2. Declaração do Contratos Firmados: Comprovaçáo, por meio de declaração, da relação
dê compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos Íirmados
com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública
de abertura deste Pregão, não é superioÍ ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser
alualizado na forma já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do Art. 3í, § 40 da Lei
Federal 8.666/93;

8.12.1.1 . A exigência da refeída Declaração é justificada tendo em vista os riscos que a
incapacidade financeira da empresa pode causar à AdministraÉo Pública Municipal,
evitando-se assim, que outros compÍomissos anteriormente firmados pele empresa,
venha a compromêter a sua capacidade de executar o objeto do futuro contrato. Quanto
à regra de veriÍicaçáo de 1112 é em comparaçâo com o Patrimônio Líquido da empresa,
esta se alinha à regularidade com a qual será necessário fomecer os produtos, garantindo
assim, a capacidade econômico-Íinanceira da mesmâ, durante a contrataçáo.

8.'12.1.2. Quando houver divergência percentual superior a 100/o (dez por cento), para
mais ou para menos, entre a declaraçáo aqui tratada e a receita bruta discriminada na
Demonstração do Resultado do Exercicio (DRE), deverão ser apresentadas,
concomitantemente, as devidas justiÍicativas.

8.13. Certidão Nêgativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de
apresentaÉo dos documentos de habilitação, quando não vier expresso o prazo de validade.

8.í4. O licitantê enquadrado como microemprêendedor individual que prêtenda auferir os
beneÍicios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123/2006, estara
dispensado (a) da prova de inscriçâo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.í5. A existência dê rêstriÉo relativamênte à rêgularidade fiscal não impedê gue a licitante
qualificáda como microempresa ou empresa de pêqueno poÍt€ seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
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E.l5.1.4 declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitaçáo.
8.í 6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiÍicada como
microempresa ou êmpresa de pequeno porte, e uma vez @nstatade a existência de elguma
restriçáo no que tange à regularidade fiscâ|, a mesma seÉ convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a dêclaração do vencedor, comprovar a rêgulaÍização, O prazo podêrá ser
pronogado porigual período, a critério da administraçáo públicâ, quando requerida pelo licitante,
mêdiante apresentaÉo de justiÍicativa.
Ll7. A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acanetará
a inabilitaÉo do licitante, sem prejuízo das sençóes previstas neste Edital, sendo facultade a
convocaçáo dos licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação. Se, na ordem de
classificaÉo, seguir-se outra micÍoempÍesa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentaçáo fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
pÊzo paÊ regu larização.
8.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspendeÉ a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
E.í 9. Será inabilitado o licitante que nâo comprovar sua habilitaçáo, deixar de apÍesentar
quaisquer dos documêntos exigidos para â habilitaÉo, ou apresentá-los êm dêsacordo com o
estabelecido neste Edital.
8.20. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porle, em havendo
inabilitaÉo, haverá nova verificaÉo, pelo sistema, da eventual oconência do empate Íicto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no í 23/2006, seguindo-se a disciplina antes êstabêlêcida para
aceítação da proposta 6ubsequente.
E,21. Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitaçáo de documento em substituição
aos regueridos no presente edital e seus anexos.
8.22. Constatado o atendimento às exigências Íixadas neste editel, o licitantê seÉ declarado
vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
9.1, A proposta final do licitanle vencedor e os documentos exigidos para habllilaçáo, so
necelsárlo e medlentâ lollcltação do pregoelrc, serâo remetidos em oíginal, por qualquer
proc€sso de cópia reprográfica, autenticada por tabeliáo de notas, ou por servidor da
Administraçáo, d€sd€ quê conforidos com o original, ou publicação em órgão de imprênse oficial,
para análise, n0 prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissáo Permanente de Licitaçáo da Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA, situada na Av. Professor Joáo Moraes de Sousa, 355-
Centro, Santa Luzia do Paruá - MA,
9.2. Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os
documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sançóes previstas neste
Edital.
9.3. O licitante que abandonar o cerlame, deixando de enviar os documenlos indicados neste
item, será desclassiÍicado e sujeilar-se-á às sanções previstas nestê edital.

10. DOS RECURSOS

Av. Professor João Morais de Sous& 355 - Centro - Smta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-m0
Homeoaqc: san talu zi adooaÍu a.m a qor.br

Página 12 de 35



-l- ESTADO DO MARANHÂO
PNEFETTURA UNICTPAL DE SÂNTA LUZIA DO PARUÁ

Cl'lPJ Xo 1 2.5tt.ogrlooot-06
hh\uJ

Êrv

o

z
o

10.í. Declarado o vencedor e deconida a Íase de regularizaÉo Íiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempÍesa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, seÉ concedido o
prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenÉo de
recoÍrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(Ões) pretende reconer e
por quais motivos, em elmpo próprio do sistema.
10.2. Havendo quem se manifêste, cabêrá ao Prêgoeiro veriÍicar e tempêstividade e a existência
de motivação da intenÉo de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentraÉ no ménto recursal, mas apenas vermcaÉ as
condiçôes de admissibilidade do Íecurso.
10,4. A falta de manifestação motivada do licitante guanto à intenção de reconer importaÉ a
decadência dess€ diÍsito.
í0.5. Uma vez admitido o recurso, o recoffênte terá, a partir de êntão, o prazo de três dias para
apresentaras razóes, polo sistema 6letrônico, ícando os demais licitant€s, desde logo, intimados
para, querêndo, apresentarem @ntraÍrazóes também pelo sistema €letrônico, em outros lrês
dies, que começaÉo a contar do término do prazo do reconente, sendolhes assegureda vista
imêdiata dos elementos indispensávêis à defesa de seus intetesses.
í0.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscêtíveis de aproveitamênto.
10.7. Os autos do processo permanecerão com vista ftanqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

í1. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLEA
íí.í. A sessão pública podeÉ ser reaberta:
í í.'1.1 . Nas hipótesês de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realizaçáo da sessão pública prêcêdenle ou em que seja anulada a própria sessão públicâ,
situação em que seÉo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
11.'l.2.Quando houver eno na aceitaÉo do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade Íiscâ|, nos termos
do art. 43, §1o da LC no 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteÍiores ao encenamento da êtapa de lances.
1 1 .2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
11.2.1.A convocaçáo se dará por meio do sistema eletrônico ("úat'), e-mail, ou, ainda,
mensagem eletúnica, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
'|1.2.2. A convocaÉo feita por e-mail ou mensagem eletrônica dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

12. DAADJUDICAçÃO E DA HOMOLOGAçÃO
12.1. O objeto da licitaçâo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, câso não haja inteÍposiÉo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresenlados.
12.1.1.O objeto deste Pregáo será adjudicado ao licitante vencedor.
12.í.2.Após a Íase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
compêtente homologaÉ o procêdimento licitatório.

13. DOCONTRATO

Av. Professor João Momis dc Sousa, 355 - Cenüo - Saíta Luzia do PaÍuá - MA - CEP: 65272{100
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'13.1. Após a homologaÉo da licitaçáo, em sendo realizada a contrataÉo, seÉ firmado o
Contrato.
í3.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convo«tção, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contreteÉo, sâm prêjuízo
das sançôes previstas neste Edital.
13.2.'1. Altemativamente à convocaçáo para comparecer perânte o órgão ou entidade para a
assinatura do Contrato, a AdministraÉo podeÉ encaminhálo para assinatura, por e-mail, para
que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
13.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser pronogado, por igual período, por
solicitaÉo justificada do adjudicatário e aceita pela AdministraÉo.
í3.2.3. A contratada se vincula à sua proposta ê às previsões contidas no edital e seus anexos;
í3.2.4.4 contratada reconhece que as hipótes€s de rescisáo sáo aquelas pÍevistas nos aÍligos
77 e78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçáo previstos nos artigos 79 e
80 da mesma Lêi.
13.3. Previamente à contrataÉo a Administraçáo realizaÉ consulta ao SICAF para identiÍicar
possível suspensáo temporária de participaÉo em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abÍil de 2018.
'13.4. Na assinatura do contrato ou emissáo da nota de êmpenho, será exigida a comprovaçáo
das condiçôes de habilitaÉo consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato.
í3.5. Na hipótese de o vencêdor da licitaÉo náo comprovar âs condiçÕes de habilitaÉo
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a
Administraçáo, sem prejuízo da aplicaçáo das sançôes das demais cominações legais cabiveis
a êsse licitantê, poderá convocar outro licitante, respeitada a oÍdem de classiÍicãÉo, para, após
a comprovação dos requisitos para habilitaÉo, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociaçáo, assinar o contrato;
í3.6. A execução do Contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo(a) Íiscal de Contratos
Administrativos da Prêíeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em Íegistro
próprio, todas as oconências relacionadas com a execuçáo do contrato, determinando o que for
necessário à regularizaÉo das faltas ou defeitos observados.

í4. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
14.1. Comete infração administrativa, nos temos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicâtário que:
'14.'1.í. Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado

dêntro do prazo de validade da proposta;
14.1 .2. Apresentar documentaÉo falsa;
í4.í.3. Deixar de entregar os doormêntos exigidos no certeme;
'lí.1.4. Ensejar o rêtardamenlo da execuçáo do objeto;
ítl.í.5. Não mantiver a proposta;
14.í.6. Cometer fraude fiscal;
14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;
í4.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a dêclaraÉo falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquâdramento como ME/EPP ou o conluio enlre os
licitantes, em qualquer momento da licitaçáo, mesmo após o en@namento da fase de lances.
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1/1.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujêito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sêguintes sançóes:
14.3.1.Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante:
í4.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar mm a Prefeiture Municipal de Santa
Luzia do Paruá - MA, pelo prazo de até dois anos;
14.3.3. lmpedimento de licitar e de contratar com a AdministraÉo ê descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
ít1.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública,
enquanto perdurarêm os motivos dêtêrminantês da puniÉo ou até que seja promovida a
reabilitação perante a pópria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre
quê a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
í4.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamenle com as demais sanções.
í4.5. Se, durante o pro@sso de aplicaçáo de penalidade, se houver indícios de prática de
infraÉo administrativa tipiÍicada pela Lei no í2.846, de 'lo de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, ópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão serremetidas à autoÍidade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraçáo dê investigâÉo
preliminar ou Processo Administrativo de ResponsabilizaÉo - PAR.
í4.6. A apuraçáo e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
14.7. O procêssamenlo do PAR não inteÍfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuraçáo da oconência de danos e prejuízos à Administração
Pública Fêderâl resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação dê agente público.
í r1.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.
í4.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666/1993.
14.10. A âutoíidadê competente, na aplicaÉo das sançÕes, levará em crnsideraÉo a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçáo,
observado o princípio da proporcionalidade.
14.'l'1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
14.í 2. As sanções por atos praticados no deconer da contratação estáo previstas no Termo de
Referência.

í5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESGLARECIMENTO
í5.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
í5.2. A impugnaçáo podêrá sêr realizada, mediante petiÉo a ser enviada, exclusivamenlê, de
forma eletrônica, para o e-mail cplDrefeituraslo(aqmail.com.
15.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital ê sêus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnaÉo,
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15./t. Acolhida a impugnaÉo, será definida ê publicada nova dala para a realizaçáo do
certame.
í5.5, Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoêiro, até 03 (três) dias úteis anteriorês à data designada pare abertura da
sessão pública, exclusivamente, para o e-mail cplprefêituraslp@qmqll.com
í5.0. O pregoeiro respondeÉ aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da dala de recebimento do pedido, ê poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboraçáo do edital e dos anexos.
15.7. As impugnaçóes e pedidos de esclaÍêcimêntos não suspendem os prazos previstos no
certame.
í5.7.í.A concessão dê êfêito suspênsivo à impugneção é medida excêpcional e devêrá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação,
í 5.8. As respostas aos pêdidos de esclarecimêntos seráo divulgadas pelo sistêma e vincularão
os participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.

'r6. DAS D|SPOSTçOES GERATS
í6.í. Da sessáo pública do Pregão divulgâr-sêé Ata no sistêmâ elêtrônico.
16.2. Não havendo exp€diente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeÇâ a
realizaçáo do cêrtamê na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo hoÉrio anteriormênte estabelecido, desde que nâo haja
comunicaÉo em contrário, pêlo Pregoeiro.
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário dê Brasília - DF.
'16.4. No julgamento das propostas e da habilitaçáo, o Prêgoêiro podeÉ sanar enos ou falhas
que não alterem a substáncia das propostas, dos documentos e sua validade juídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eÍicáciâ para fins dê habilitaÉo e classiÍiceçáo.
í6.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo ê apresentação de suas propostas
e a Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
indêpendentêmente da conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
í 6.6. Na contagêm dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o diâ do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos êm dias de expediente
na Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA.
16.7. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais náo impoÍtará o aÍastamento do
licitante, desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse público.
16.8. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.
16.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçÕes e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitaçáoi
í 6.10. O pregão será divulgado na lntemet através dos sites:
'16.í1. Portal de Compres do Govemo Federal www.comprasoovemamentais.oov.br e PoÍtal da
Transparência do MunicÍpio de Santa Luzia do Paruá - MA
httD://www.transDarencia.sântaluziadooarua. mâ.oov.br/.
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16.1 2. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaÉo, a
promoÉo de diligência e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do quadro da
PÍefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informaçáo que deveria
constar no ato da sessâo pública. Nesse caso, a adjudicaçáo somente oconerá após a conclusão
da diligência pÍomovida. (Artigo 43, § 3o, da Lei Federal no 8.666/'1993).
í6.í3. Os casos omissos seÉo resolvidos pelo Pregoeiro, que decidiÉ com base na legislaÉo
em vigoÍ.
í6.'ltt. Sáo partes integrantes deste Edital os seguintês Anexos:
ANEXO I - Termo de Referêncial
ANXO ll - Modelo de Declaraçáo de Contratos Firmados com a iniciativa privada e a
administração pública:
ANEXO lll - Minuta do Contrato.
16.15. Para dirimir quaisquer questôes decrnentes desta licitaçáo, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro de Santa Luzia do Paruá/MA, excluído qualquer outro, por
mâis privilegiado que seja.

SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA, 17 de outubro de 2022.

\

,h-- Zrrl*à.&-Luo
FL VIO JOS DILHA DE ALMEIDA

Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças
Portaria n" 003/2021
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PREGÃO ELETRÔNEO 03812022
PROCESSO ADMINISTRATIVO 06612022

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN (RETIFICACÃO)

1. DOOBJETO:
í.1. A presente licitação tem por objeto visando futura e eventual CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÔES - LINK DE DADOS DEDICADO USANDO
INFRAESTRUTURA DE FIBRA ÓPTICR DE Í.OOO (MIL) MBPS, VISANDO ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁA4A.

1.2- A Secretâria Municipal de AdministraÉo náo se obriga a adquirir os itens relacionados
do licitante vencedor, nem nas quantidades indicadas na Tabela, apenas, se h ouver necessidade
da aquisiçào por parle das Secretarias.

2. DA MODALIDADE:
2.1. Sugere-se que a aquisiÉo do presente obieto possa ser realizada por meio de licitação
na modalidade Pregáo, no tipo menor preço na sua Íorma Eletrônica.

3. DA JUSTIFICATÍVA:
3.1. No sentido de garantir o pleno Íuncionamento da PreÍeitura Municipal de SANTA LUZIA
DO PARUA, a contrataçáo de serviço de acesso à lntemet visa possibilitar a comunicação da
sede, com suas secretarias, garantindo o acesso às Íenamentas necessárias a realizaçáo dos
lrebalhos desenvolvidos no Município de SANTA LUZIA DO PARUÁ, e, atendertambém o projeto
das praças Digitais. Desta feita, faz-se necessário a realizaçáo de procedimento Administrativo
de licitação, observando sempre a busca da administração pública pela melhor qualidade e o
menor desembolso, através de um procedimento Íormal de disputa e registro de preços. Por Íim,
na Íorma p[oposta de aquisição mais vantajosa para a Administração Pública de SANTA LUZIA
DO PARUAJMA, bem como garantir a prestaçáo de serviços públicos nas diversas áÍeas de
atuação do município, (assistência social, saúde, educaçáo, Meio Ambiente, etc.).
3,2. O transporte dos dados deverá ser efetuado por conta única e exclusiva da licitante
vencedora, incluindo a instalaçáo de todo o equipamento necessário, como câbos, postes, etc,
bem como eventual Contrato de Compartilhamento de lnfraestrutura com a concessionária de
energia do Município, neste caso a Elektro, se necessário;
3.3. A realizaÉo e Íiscalizaçâo do respectivo contrato adminislrativo, atendidas as suas
demandas e disponibilidades orçâmentárias e Íinanceiras caberá a PREFEITURA,
SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA DO PARUÁA'A.

4. ESPECIFICA O DETALHADA OO SERVI o

ITEM DrscRrMrNAÇÃo QUANT. UNID.
PREÇO
MAXIMO

UNtTÁRlo

PREÇO
MAXIMO
TOTAL

1

coNrRArAçÂo DE SERVTÇOS DE
TÉLECOMUNICAÇÔES - LINK DE DADOS
DEDICAOO USANDO INFRAESTRUTURA

12 MÊS R$ 29.546,22 R$ 354 554,64

Av. Profcssor Joâo Morais de Sousa, 355 - Centro - Suta Luzia do Puuú - MA - CEP; 65272a00
Honcnatrc; santaluziadooarua.ma.eor.br

Página lt dc 35



-*- ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA UUNICIPAL DE SANTA LUZTA DO PARUÁ

cNPJ N. t2.51í.ott/oo0í.06

DE FIBRA ÓPTICA DE í.OOO(MIL) MBPS,
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA DO PARUIÚMA.

4.1. Valor máximo total: R$ 35t1.554,64 (úezêntos e cinquenta e quatro mil, qulnhentos e
cinquenta e quatro reais o sessenta e quatro centavos);

s. coNDrçÔES NECESSÁRAS PARA A EXECUÇÂO DO OBJETO
5.1. Os participantes da contratação para o referido escopo âpresentarão os seguintes
documentos comprobatórios de sua habilitaçáo e qualificaÉo:

5.í.1. Para Habilitaçâo Juídica
5.1.1.1. Cédula de idêntidade do empresário (no caso de microempreendedor individual,
ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitede - EIRELI), ou de todos os
sócios (no câso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa,
fundaÉo ou sociedade anônima); e

5.1.1 .2. No caso de êmpresário individual: inscriÉo no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

5.1.1 .3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da CondiÉo
de Microempreendedor lndividual - CCMEI; ou

5.í.1 .4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas
eventuais alterações ou consolidado, deüdamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de doumento comprobatóno de seus administradores; ou

5.1 .1 .5. No caso de sociedade simples: lnscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores; ou

5.í.í .6. No ceso de cooperativa: ata de Íundaçáo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei no 5.764, de 197í; ou

5.í.1 .7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamênto no País, e âto de registro ou âutorizaçáo pâra funcionamento expedido pelo órgáo
competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1.1.8. Para com o Munlciplo: por meio de Alverá de Locallzação o Funclonamento,
expedido pelo MunicÍpio da sede ou domicílio do licitante.

5.1.2. PaÍa Rêgularidade Fiscal
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5.1.2.1. Prova de inscriçáo no Cada3fio Naclonal de Pessoas Jurldlcas - CNPJ ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conÍorme o caso;

5.1.2.2. Para com a Fazenda Federal, por meio da certidão Negativa ou Certidão
Positiva com eÍeito do Negativa, dê Débitos o de Dívida Ativa da União, conforme Portaria
PGFN/RFB no í751 , de 02 de outubro de 20í4, emitida pela Secretaria da Receita Federal, da
sede ou domicílio do licitante;

5.1.2.3. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidâo Negativa de Débitos ou
Certidâo Positiva com êfeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicÍlio ou sede da
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a F azenda Eslâdual e Certidão
Negativa ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Aüva do Estado,
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio do licitante;

5.1.2.4. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou
Certidão Positiva com efeitos dê Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo
Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidede para com a Fazenda
Municipal e Certidão Negativa ou Certidão Positlva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida
Ativa do MunlcÍpio, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede ou domicílio do licitante;

5.1.2.5. CertiÍicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia porTempo
de Serviço;

5.1.2.6. Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

5.1.3. Para QuallÍicação Econômico-Flnancelra:

5.í.3.1. Cortldeo Nogatlva de Falôncia ou Concordata, êxpedida por Cartório de
DistribuiÉo da Sede da licitante, expedida nos últimos 60 (sêssente) dias que antecêder a
aberlura da licitação; e

5.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e aprêsentados na forma da lei, assinado por contador registrado na junta comercial,
que comprovem a boa situaçâo financeira da empresa, proibida a sua substituição por balancetes
ou balanço provisório, podendo ser atualizado poÍ índicês oÍiciais quando encêrrâdo há mais dê
3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

5.1.3.2.1. Declaração ds Contrato8 Firmados: Comprovação, por meio de declaraçáo, da
relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessáo
pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Pâtrimônio Líquido do licitante, podendo
este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do Art. 31, § 1o
da Lei Fedeâl 8.666/93i
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5.1.3.2.1.1 quando houver divergência percentual superior a 1Oo/o (dez por cento), parâ mais
ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deveráo ser apresentadas,
concomitantemente, as devidas justifi cativas.

5.í.4. Para Qualificação Técnica

5.1.4.4.2. VeriÍicado que não se trala de documento verdadeiro, o Pregoeiro tomará as
providências cabíveis no sentido de proceder a diligências mais apuradas e, se Íor o caso, adotar
outros procedimentos a Íim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes par:r
adotar as medidas necessáías:

5.1.4.4.3. A Qualificação Técnica exigido neste Termo de Referência, deverá êstar
devidamente assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de quem o(s) expediu, com a
devida identificaçáo.

5.2. Os documentos exigidos para habilitaÉo podêrão ser apÍêsentados êm original, por
qualquer proc€sso de ópia autenticada, publicâçâo em órgáo da imprensa oficial ou ainda por
meio de ópia simples, a sêr autênticada pela Cêntral peÍmanente dê LicitaÉo, mediante
@nfêrência com os originais. Referidas ópias deverão ser apresentadas de forma perfeitamente
legíveis;
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5.1.4.1. A qualificação técnica da CONTRATADA será afeÍida mediantê a aprêsentaçáo
de atestados fomecidos por pessoa Fisica e/ou JurÍdicâ de direito Público ou Privado, que
comprovem aptidão pera a prestaçáo do fomêcimento píoposto, não sendo admitido(s)
atestado(s) genéÍico(s) sem especiticar os itens. A(s) certidáo(ões/atestado(s) devêrá(áo) ser
apresentado(s) em papel timbrado da entidade;
5.1.4.2. Autorização ou documento equivalente na forma da lei, fomecido pela Agência
Nacional de Telecomunicâçõês (Anatel), dentro do gtazo de validade, atestando quê a licitante
está autorizada a prestar Serviços de Comunic€çáo Multimídia (SCM).
5.í .4.3. Certificado de Registro de Regularidade da proponente junto ao CREA, dentro de
seu pÍirzo de validade, em cujo registÍo conste a inscrição do profissional habilitado na área de
engênharia dê telecomunicações ou engênharia elétÍica com habilitaÉo em telêcomunicações,
da região sede da Empresa. No ato da assinatura do contrato a licitante vencedora sediada em
outras regiões de jurisdição do CREA deverá apresentar visto do CREA/I\4A, nos termos do art.
69, da Lei 5.194, de 141 12166,
5.1.4.4. Declarâção que possui equipe lécnicâ especializada e compatível com o objeto
da licitação, constando na mencionada declaração a relação nominal dos profissionais
habilitados a prestar os serviços de instalaçáo e ativação dos equipamentos, contendo, no
mínimo, um engenheiro de telecomunicaÉo ou engenheiro êlétÍico com habilitaÉo em
têlecomunicâçôes (responsável técnico)

5.1.4.4..1 . Caso o documento não seja apresentado conforme exige os itens acima, o
Pregoeiro poderá abrir diligência para a verifi€ção da veracidade das informações dele
constante;
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5.3. A ausência de apresentação de quaisquer dos documentos exigidos, implicaÉ
inabilitaÉo da proponente, sendo proibida a concessão dê prazo para complementaçáo da
documentaÉo exigida para a habilitaçáo;

5-4. Os documentos de habilitação deverão eslar em nome da proponênte, com o número do
CNPJ e endêreço referente ao local da sêdê da emprêsa proponente. Não se aceitará que alguns
documentos sê rêÍiram à matriz e outros à Íilial.

6. DO PRAZO E COND|çÕES DE EXECUçÃO:
6.1. A estimativa de preços foi Íeita com base em pesquisa realizada no mercado local;
6.2. Condiçôes de Execução:
6.3. A contntada daveá disponibilizat um link auxiliar, com queliddde equipara,da ao
llnk prlnclpal, para substitulçâo em caso de parsivo, guêda de intemet, tendo em vlsta a
náo haver panlização do fomecimênto.
6.4. O tráÍego de inlemet não poderá possuir nenhum tipo de restrição de uso, operando 24
horas por dia, 7 (sête) dias por semana, sêm limite de quantidade de dados trafegados, nem
restriçáo de tipo de dados trafegados, poÍta lógica ou serviço.
6.5. Provimênto de link dê serviço de intemet dediceda, FULL-DUPLEX, com íomêcimento
mlnimo de 02 (dois) lPs públicos.
6.6. A inÍrãestrutura de lnterligação com a Sede, suas secretarias, assim como as Unidades
Básicas, e as Praças Digitais deverá atender conforme as demandas da CONTRATANTE. Essas
ativaçÕês DEVERAO ser FibíEr ou Enlacês Wreless 5.8Ghz. Ambos intêíligados com a Scdc da
CONTRATANTE.
6.7. O serviço de link dedicado de acesso à intemet deve ter a velocidade mínima de
100(Cem) Mbps, deve ser dedicado e exclusivo em tempo integral, com Backbone próprio,
devêndo a base de acesso serinstalada via tenestre no Prédio da Prefeitura Municipal de SANTA
LUZIA DO PARUÁ - MA localizado na Av. Professor Joâo Moraes de Sousa, 355, Centro SANTA
LUZIA DO PARUÁ - MA. CEP: 65272-000.
6.8. As intêrligações assim como todos os equipamentos, Fibras e Conversores assim como
enlaces via Wreless serão fomecidos pela CONTRATADA, nas suas condiçóes de operação,
manutençáo, Íuncionamento, alimentaÇão e instalação. Deveráo estar inclusos na soluÉo todos
os recursos de conectividade, na Sede como nas secrêtarias e unidades básicas de saúde (UBS)
e Unidade Básica de Educação (UBE) e nas praçâs Digitais, assim como: Fibras, modems,
conversores, roteadores e outros conelatos, bem como a infraestrutura para instalação dos
equipamentos de transmissão e recepção necessána à prestaÉo dos serviços. (Serão
lnformados os Pontos para ativaÉo), de acordo com a demanda da CONTRATANTE.

7. DASOBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
7 .1. Ser responsável pelo íomecimento e instalaçáo dos materiais e equipamentos
necessários à prestaçáo do serviço contratado, inclusive Íibras, conversores assim como
equipamentos de distribuição e recepção de pontos wireless, assumindo todos os c1jstos dessa
instalaçáo;
7.2. Executar as obras civis, como passagem de cabos e demais instalações necessárias,
7.3. Respeitando as normas técnicas do projeto como implantação em solo, andar téneo,
andar do CONTRATANTE e outros. A infraestrutura de instalaÉo de equipamentos é de
responsabilidade da emprêsa CONTRATADA como, por exemplo: fbras ópticas, elos metálico-
ópticos, braçadeiras, conectores, parafusos de Íixaçáo, tubulações, anilhas de identmcaÉo,
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lançâmento de cabos, ê outros itens não discriminados neste Têrmo, a Íim de viabilizar e
implantaçâo e coneta instalaçáo/identiÍicaçáo dos equipamentos necessários ao circuito de
comunicaÉo;
7,4, Se durante as manutençóes for veriÍicada a necessidade de substituiÉo de Peça e/ou
componente dos equipamentos, essa deverá ocorÍer sem custo adicional pare o
CONTRATANTE;
7.5. Comunicar à Secretaria Requisitante qualquer inegularidade, bem como responder
intêgralmênte por perdas e danos a quê viêr causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em
ruzáo de açáo ou omissão, dolosa ou culposa, independentemenle de outras cominações
contratuais e/ou legais a que estiver sujeitai
7.5.í. Manter durante o período contratual, as exigências de habilitaçáo e qualiÍicaçáo exígidas;
7.6. Aceitar, nos termos da Lei Federal n'8.666/93, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato;
7.7. Prestar os esclarecimenlos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE,
quaisquer fatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito andamento ou
o resultado Íinal dos objetos contratados;
7.8. Proceder a entrega do objeto adjudicado, de conÍormidade com o quantitativo e as
especificaçÕes constantes do item 3 do presente Termo de RêÍerência e da sua proposta
comercial;
7.9. As despesas com transporte, Írêtes, bem como, qualqueÍ outra relacionada à entrega do
objeto, é de totâl responsabilidade da proponente;
7.í0. Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máxímo de 5 (cinco) dias conidos, do
material entregue com defeitos de fabricação e quê náo conespondam as êspecificações
solicitadas;
7.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a tercêiros,
deconente de sua culpa ou dolo durante o período de entrega do material, nâo implicando
conesponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos;
7.í2. Manter inalterâdos os prêços e condiçóês propostas;
7.13. Responder por todos os ônus deconentes do transporte de embalagem, seguros, taxas,
íretes e demais encaEos que venham incidir na entrega do material;
7.14. Lançarna notra fscâl as especificâçóes do material, de modo idêntico àquelas constantes
do objêto;
7.'15. Náo transferir a terceiros, total ou parcial, o fomecimento do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante;
7.16. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operaÉo dos objetos, Íomecendo os
esclarecimentos necessários ao seu perfêito Íuncionamento;
7.'17. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaÉo;
7.18. Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, enelrgos trabalhistas, prêvidenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestaÉo de garantia e
quaisquêr outras que incidam ou venham a incidir na exêcução do contrato;

8. DASOBRTGAçÕESDACONTRATANTE:
8.1 . Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, nos locais onde se fzerem
necessários;
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.IO. DO PAGAMENTO:
í0.1. Para eÍeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos
relacionados:
í0.í.í. Carta Solicitando o Pagamento;
'10.1 .2. Ordem de Fomecimento;
1 0.í.3. Nota Fiscal/Fatura;
10.1.4. Cópia do Empenho ou No do empenho;
10.í.5. Prova de regularidade (certidáo negativâ ou Certidão Positiva com eÍeito de Negativa) de
débitos e da dívida ativa Federal, Estadual e Municipal;
í 0.1.6. CertiÍicado de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pe,a Câixa Econômica
Federal- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia porTempo de Serviço,
e
í0.í.7. Certidão Negetiva de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
Í 0.2. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante solicitação por escrito até o 50
(quinto) dia útil do mês subsequente ao fomecimento, destinedo ao Setor de responsável, sendo
entregue ao Setor de Protocolo da Secretaria Requisitante, acompanhada dos doü.rmentos
acima elencados.
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8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA:
8.3. Exercer a fiscalização da entrega do objeto, por servidor ou comissão, especialmente
designado pelas Secretarias Rêquisitante;
8.4. Rejeitar, no todo ou em parle, os objetos que a contratada entregar fora das
êspscificaçóes do êdital;
8.5. Comunicar à contratada após apresêntaÉo da Notâ Fiscal, o ac€itê do sêrvidor
16sponsávêl pelo recebimênto dos produtos adquiridos;
8.0. NotiÍicar, por escdto à CONTRATADA, ocorÍência de evenluais impeÍfeiçÕes no curso do
fomêcimênto do obj€to, fixando prazo paÉ a sua cor€Éoi
8.7 . Proceder aos pagamentos devidos â licitante vêncedora;
8.8. Proporcionar todas as fecilidades paÍa que a licitante vencêdora possa procedeÍ à
entrega do objeto denlro do estabelecido neste Termo de Referência;
8.9. Devolvertodo e qualquer produto que êstiver fora da espêciÍicaÉo suprErcitada o solicitar
expressamente sua substituiÉo;
8.10. Aplicar à licitante vencêdora as sanções âdministrativas previstas na lêgislaÉo vigente;
8.1 I . Fomecer todos os elementos básicos e dados complementares do(s) fomêcimento(s) dos
objetos ora licitados;
8.12. Cumprir e fazêr cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência;
8.13. Fiscalizar a execuÉo do contrato, aplicando as sançÕes cabíveis, quando íor o Glso;
8.14. Registrar todas as oconências relacionadas com a execuÉo dos objetos contratados,
determinando o que for necêssário à regularizaÉo das faltas ou inêgularidadês observadas;
8.15. Efetuar o pagamento à CONTRATAOA de acordo com o eslabelecido no Contrato.

9. DA FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO:
9.1. A execução do Contrato será acompanhada e Íiscalizada. pelo fiscal de Contratos
Administrativos da PreÍeitura Municipal de SANTA LUZIA DO PARUA, que anotará, em registro
próprio, todas as ocorências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que Íor
necessário à regularizaçáo das Íaltas ou defeitos observados.
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10.3. Para a rcalizaçâo do pegamento será observado o Íiel cumprimento do Íomecimento nas
condiçóes acordadas, comparando-se os dados contidos na Nola Fiscal/Fatura com os
registrados nas Ordens de Fomecimento ou lnstrumento Equivalente, sendo que no câso de
efetiva regularização, serão aceitas, atestadas e encaminhadas para liquidação.
1 0.4. O pegâmenlo será feito ao fomecedor contrâtado por meio de ordem banúria, até o 30o
(trigésimo) dia útil após apresentaçáo de Nota Fiscal, devidamente atestade pelo setor
competente desta Administraçáo Municipal.
10.5. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de
lmpostos e Contribuiçoes (SIMPLES), deverá apresentar cópia âutenticada do.Termo de Opção
pelo Simples', juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não sendo optante, será eÍetuada a
retençáo tributária devida.

1'1. PREVISÃOORCAMENTÁRIA:
11.1. A despesa do CONTRATANTE, deconente deste Contrato, será suportada pela seguinte
dotaÉo orÇâmentária:

12. DAS PENALIDAOES:
12. t. Pela inexecuçáo total ou parcial do contrato, a AdministraÉo Municipal, garantida a
prévia defesa da contratada ou a licitante no prazo de 05 (cinco) dias úleis, aplicará as seguintes
sanÇóes:
12.1 .1 . ADVERTÊNCIA - sempre que íorem observadas inegularidades de pequena monta, para
as quais tenha concorÍido;
1 2.1 .2. MULTA MORATÓRh - multa de o,3o/o (zerc vírgula trés por cento) por dia de atreso e
por oconência de íato êm desacordo com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo
de 1Oo/o (dez por cênto) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de
1 5 (quinze) dias conidos, uma vez comunicada oficialmente;
Í2.1.3.MULTA COMPENSATÔR|A de lo% (dez por cento) sobre o valor da obrigaçáo
inadimplida ou, náo sendo poss[vel determinar este valor, sobre o valor totâl do Contrato, em
rczào da inexecução total ou parcial do contrato, podendo esse valor ser descontado de
pagamentos a que Íizer jus a Contralada, ou ainda, quando for o caso, cobrado
administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente;
12.1 .4. SUSPENSÃO temporária de participaÉo em licitaçáo e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo náo superior a 02 (dois) anos;
12.í.5. DECLARAçÂO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a AdminislraÉo
Pública, enquanto perdurarem os molivos determinantes da puniÉo, ou até que seja promovida
a reabilitaÉo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a licitante ressarcir a Administraçáo do PreÍeitura de SANTA LUZIA DO PARUÁ pelos
prejuízos resultantes, e depois de deconido o prazo da sançáo aplicada com base na alínea
anteÍior;

't 2,2. O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não manüver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer dederaçáo Íalsa
ou cometer fraude Íiscal, garantido o direito prévio da citação e a ampla defesa, ficará impedido
de licitar com a Administraçáo Pública, pelo prezo e até 05 anos, enquanto perdurarem os
motivos detêrminantes dâ puniÉo ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade.

Ay. Professor Joâo Morais de Sousa. 355 - Centro - Santa Luáa do Paruá - MA - CEP: 65272-000
HomeDaec: santalu adooarua.nra.so\'.br
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PREFETTURA MUNTCIPAL DE SANTA LUZIA DO PANUÁ
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13, DO REAJUSTE
13.'l , Os preços são fixos e ineajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.
13.2. Dentro do prazo dê vigência do contrato e mediante solicitaÉo da contratada, os prêços
contratados poderáo sofrer reajuste após o intenegno de 0í (um) ano, aplicando-se índices
setoriais e especíÍicos, câso inêxistam tais índicês sêÉ adotado o reajustamento pelo
lPCtulBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da
anualidade.
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlenegno mínimo de 01 (um) ano seÉ
contado a partir dos efeitos financêiros do último reajuste;
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a impoÍtáncia câlculada pela última vaÍiaçáo conhecida, liquidando a
diferença conespondente tão logo seja divulgado o Índice deÍinitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamênto de preços do valor
remanescente, sempre que este ocone;

í3.5. Nas aferições ftnais, o índice utilizado para reajuste será, obÍigatoriamente, o definitivo;
1 3.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÉo, o que vier a ser determinado pela
legislaÇáo então em vigor;
13.7. Na ausência de previsáo legal quantoao índice substituto, as partes elegeráo novo indice
oÍicial, para rêajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.8. O reajuste seÍá realizado por apostilamento.

14, DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
'lrÍ.1. O cÍonograma de desembolso sêrá sob dêmanda, conforme quantitativo solicitado, nos
termos da alÍnea "b', inciso XIV do art.40, da Lei Federal n'8.666/93;

Santa Luzia do Paruá/MA., _ de de 2022

LA roJ PADILHA DE ALME
Secreúrio Municipal de lanejamento, Administração e Finanças

Portaria n" 003/2021

Av. Pmfessor João Morais dç Sousa, 355 - Centro - Santa Luãa do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Homeoaqe: santaluzi adoparua. nr a qor .br
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PREGÃO ELETRÔNICO 03812022
PROCESSO ADMINISTRATIVO 066/2022

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E
A ADMINISTRAÇAO PUBLICA

Declaro que a empresa

no CNPJ (MF) no

estabelecida

, inscrição estadual no

. inscrita

em

firmados com a iniciativa pdvada e a administração pública:

Nome do Órgáo/Empresa Vigência do Contrato

, possui os sêguintes contratos

Valor total do

contrato

Valor total dos Contratos:

Assinatura e carimbo do emissor

Av. PÍofessor João Morais de Sousa. 355 - CeútÍo - Sant! Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272.{xr0
Ilonreoape: santaluz adooarua.na eor br
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PREGÃO ELETRÔNICO 03812022
PROCESSO ADMINISTRATIVO 066/2022

ANEXO lll
MINUTA DO CONTRATO

ContÍato no _12022
Procêsso Administraüvo no 06612022
PREGÃO ELETRÔNrcO NO 038/2022CPL'SANTA LUZIA DO PARUÁ

CONTRATO PARA: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇÔES - LINK DE DADOS DEDICADO USANDO
TNFRAESTRUTURA DE FIBRA óprtcR DE 1.000 (MrL) MBPS,
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO pnRUe.ntn., ENTRE Sl
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
panuÁ, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX.

CI-ÁUSUU TERCEIRA - DO VALOR
O valor global deste Contráto

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).
é de R$ XXX.XXX,XX

Av. Professor João Monis de Sousa. 355 - CeDtso - Smta Luzra do Panrá - MA - CEpr 65272-000
llonrcDase: safllaluri adooarua.nra eor br
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A Prêfeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, inscrita no CNPJ n" 12.5í í.093/0001-
06, com sede na Avenida Professor Joáo Moraes de Sousa, 355- Centro - Santa Luzia do
Paruá/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste alo representada por:

, (estado civil), (nacionalidade), (cargo), inscrito(a) no Cadastro de
PeSSoaFísicâ-cPF,sobono-,eaempresaxxxxxxxxxxxx,inScritano
CNPJ no XXXXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, dorâvante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por seu representante legal, XXXXXXXXXXXXXXXX Cl no XXXXXXXXXX, CPF no

XXXXXXXXXXXXXX, têm, entre si, ajustado o presênte Contrato para CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÔES _ LINK DE DADOS DEDICADO USANDO
INFRAESTRUTURA DE FIBRA ÔPTICN DE 1.OOO (MIL) MBPS, VISANDO ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/À/A..
submetendo-se às cláusulas e condiçôes abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n'
10.52012002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal no 8.666/1993 e,
demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVTÇOS DE

TELECOÀIUN|CAÇÔES - L|NK DE DADOS DEDICADO USANDO TNFRAESTRUTURA DE
FIBRA OPTICA DE 1,OOO (MIL) MBPS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS

___^-.llt"§.r1l_g.pf:el!e-.Contrato, indepêndentemente de transcriÉo, o EDTTAL DO
PREGAO ELETRONICO 038/2022CPLISANTA LUZTA DO PARUÁ e a proposta de preços
da CONTRATADA.



ESTADO DO UANANHÃO
PBEFEITURA IUNICIPAL DE SAI{TA LUZIA DO PARUÁ

cNP.l No 12.51r.093/0OOl-06

PARAGRAFO PRIMEIRO - A uan o do contrato se dará @nforme nilha abaixo:

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Ar'. Professor Joâo Morais de Sousa,lJ5 - Certro - Seta Luaa do Pamá - MA - CEP: 65272400

QUANT.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTALDESCRTÇÃO DO rTEM UNID.ITEM

cÓ0rGo ÊsP€CrFrCAçrO

02 PODER EXECUlIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL

02.03 SEC. MUN. DE PIÁNTJ, ADMIN. T FINANÇAS

02,03.04,12 2,0003
Gêstão do Planejamento e da Administração ê

Finanças

02.03.04.122.0003.2009.0000 Man. E Func. Da Sec. Mun. Plan. Adm. E Finanças

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Íerceiros-Pessoa Jurídica

CóDIGo ESPECTFTCAçÃO

02 PODER EXECUTIVO - PRÊFEIÍURA I\,4UNICIPAL

02,04 SECREIARIA MUNICIPAL DE EDUCA6O

02.04.12.12 2.0@4 Gesülo de Educação

02 ,04. 1 2, 12 2 , 0004 .2 015, 0000 Manut. E Func. Da Secretariâ Mun. De EducaÇão

3.3.90,39.00 Outros Scrviços de Tcrceiros'Pessoa lurÍdicà

cóDrGo

02 PODER EXECUÍIVO - PRETEITURA MUNICIPAL

02.05
FUNDO MAN. DES. EDUC. BÁS. VAL PROF

EDUCAçÃO

02.05.12.12 2.0@4 Gestão de Educação

02.05.12.361.0004.2021.0000 Manut, E Func. Do Ensino Fundamental - 307o

3.3.90,39,00 Outros Serviços de Íerceiros-Pessoa lurÍdica

ral ziadooarua nta sor br
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PREFETUNA iiUNICIPAL DE SANTÂ LUZIA DO PARUÁ

cNP., Nc 12.511.O93/OOO1-06
6G LAI

EA,

cóorGo ESPECTFTCAçÃO

a2 PODER EXECUTIVO - PREFEIÍURA MUNICIPAL

02.06
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO -
MDE

02.06.12.361.0004 Gestão de Educação

02.06.12.361.0004.2033.0000 Mânut. E Func. Do Ens. Fundamental - MDE

3,3.90.39.00 outros 5erviços de Terceiros-Pessoa Jurídica

cóorGo ESPECTHCAçÃO

02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL

02.08 sEC. MUNrcrpAL DE sAúor r slruauento

02.08.10.122.0006 Gestão da Saúde e saneamento

02 .08, 10. 12 2.0006.2 05 2.0000 Manut. E tunc. Da Secr. Munic. De S. E Saneamento

Outros Serviços de Têrcêiros-Pessoa lurídica

CODIGO

02 PODER EXECUÍIVO _ PREIEITURA MUNICIPAL

02.09 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE _ FMS

02.09,10.301.0020 Saúde em Ação

02.09.10.301.0020.2061.0000 Programa Piso Atenção Básica - PAB Fixo

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica

ESPECTFTC^çÁo

cóDrGo ESPECTFTCAçÃO

02 PODER EXECUTIVO PREFEIÍU RA MUNICIPAL

02.09 FUNDo MUNtctpAl DE sAúDE - FMs

02.09.10.301.0020 saúde em Ação

02.09. 10.302.0020.2066. 0000 Manutênção E Funcionâmento Do HospitalGeral

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros-Pessoa jurídica

Av. PÍofessoÍ João Morais de Sousa, 355 - C€nÍo - SartE Luzia do paruá - MA - CEp: 65272-000
Homcoagc: santaluzj adogarua. nra qor .br
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ESTÂDO DO UANANHÃO
PREFCIÍURA UUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GNPJ 1{o 12.tí1.O93lOOOl-06 6ô r{â
o

CóDIGo ESPECtFTCAçÂO

o) PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA IV,lUNICIPAL

02.1,1, SEC. IúUN, A55ISÍ. SOCIALTRAB. CIDADANIA

02.11.08,122,0008
Gestão da A§sistência Social do Trabalho e da

Cidadania

02.1 1.08.122.0m8.2078.0000
Manut. E Func. Da sec, M. De A. Soc. Trab. E

Cidadania

3.3.90.39.00 outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica

cóDrGo EsPECTFTCAÉO

02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA IíUNICIPAL

02.72 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL _ FMAS

02.12.08.122.0008
Gesuio da Assistência Social do Trabalho e da

Cídadania

02.12.- 08.12 2.0008.2 085.0000
Manut. E Func. Do tundo Mun. De Assist Social -

FMAS

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídicâ

cÓDrGo ESPECTFTCAçÃO

02 PODER EXECUIIVO - PREFEITUflA MUNICIPAT

02.14 SEC. MUN. OBRAS URB. CID. ÍRANSP. ÍRÀNSITO

02 . 14.04. 12 2.0009 Gestilo de Obras Urbanismo, Cldade Trânspôrte e Tre

02.1,4.04.122.0009.2L07.co00 Manul E F. Dã 5êc. M. Obras U. Cid. Trans. E Tráns,to

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceirôs-Pessoa JurÍdica

cóDrGo ESPECTFTCAÇÃO

02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL

02,15 sEc. MUN. AGRtC. pRODU60 E ABASÍECtÀ,4ENTO

Av, Pn feloÍ Joao Monü rlo §ous4 35! - Contm - Smta Luzir do prnrá - MA - CEp; 6j272.()()0
Hooeoase: saÍtaluzi adooanra.o a. qor .br
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PREFEÍTURA MUNrcIPAL DE SAI'TA LUZIA DO PARUÁ

GNPJ X? 12.5tt.O9t/0OOt-06
65Í,C.C

o
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o

ÀNEIv

I

02.15.20.122.OO10
Gestalo da AgÍicultura da Produção e do

Abastecimento

02.15.20. 12 2.0010.? 117.0000
Manut. e Func. da sec. Munic. de A. Prod. e

Abastecimento

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa lurídica

CLÁUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES
A CONTRATADA fica obrigada a a@ilar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supÍessões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor
do Contrato, de acordo com o constante no Artigo 65, § í", da Lei Federal no 8.666/í993.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VrcÊNCIA

O prazo de vigência deste Contrato terá anício a partir da data de sua assinatura e vigorará
por 12 (doze) meses, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa
oÍicial.

O presente contrato poderá ser prorÍogado, a âda 12 (doze) meses, até o limite de 60
(sessenta) meses, c:lso sejam preencfiidos os requisitos abaixo enumerados de forma
simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

a) PÍêstaÉo regular dos serviços;

b) Não aplicaÉo de puniçÕês de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

c) Manutenção do interesse pela Administraçáo na realizaçáo do serviço;

d) ManutenÉo da vantajosidade econômica do valor do contrato para a AdministraÉo; e,

e) Concordánciâ expressa da CONTRATADA pela pronogaÉo.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCoNTRATAçÃo
O presente contrato não poderá seÍ objeto de subcontratação, excelo com prévio e

expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento própno.
devidamente motivado, a ser publicado no Diário oficial ou guadro de avisos da preÍeitura
Municipal.

PARÁGRAFO PRIME|RO - Acêitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA
de respondêr pelos atos, falhas, enos ou atrasos na execução do fomecimento subcontralado.

PARÁGRAFo SEGUNDo -A subcontrataçáo não terá nenhum vínculo financeiro com a
CONTRATANTE e estaÉ obrigada a aceitar suas âecisóes.

cLÁusuLANoNA - DA FtscAltzAçÃo
. A execuÉo do contrato será acompanhada e Íiscarizada pero(a) fiscar de contratosAdministrativos da prefeiture Municipar de santa Luzia do earuá, quà ãnot"ra, 

", iáli"ropróprio, todas as oconências reracionadas com a execuçáo oo contrátd, oeie*inãàoà o qü" ro.necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observãdos.

Ar'. hofessor João Morais de Sousa_ 35i _ Cenho _ Santa Paruá - MA - CEP: 65272-0J0
.brtpa{§ santaluzr adoDaru

Luzia do
a.ma co\
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-*- ESÍADO DO UARANHÃO
PREFEITUNA UUNICIPAL DE SAiTTA LUZIA DO PARUÁ

cNPJ No t2.511.093/OOO1-06

PARÁGRAFo ÚHtco - A Íiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisque. inegularidades, imperfei@es técnicas,
vicios ou emprego inadequado ou de qualidade inferior, ê na oconência destes, nâo implica
corÍesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e preposlos-

CLÁUSULADÉCIMA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, observado o prazo de até 30 (trinta)

dias consscutivos, após a entrega dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado
pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, cabendo ao servidor
responúvel atestar as notas Íiscais que deverão ser emitidas em 02 (duas) vias.

PARÁGRAFo PRIMEIRo - o pagamento será efetuado pela CONTRATANTE,
diretamente na Conta Conente da CONTRATADA, no XXXXXX)«XXX, Agência no XXXXX,
Conta Conente no XXXXXXXXXX.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços avençados em dêconência do presente contrato,
não seráo rêajustados.

PAúGRAFO TERCEIRO - Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo
estabelecido no câput desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,33olo
(trinta e três centésimos por cênto) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez
por cento), desde que para tanto não tenha conconido à empresa.

PAúGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA
enquanto pendente de liquidaçáo qualquer obrigaçáo financeira que lhe for imposta, em virtudê
de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito
ao reajustamento do preço ou coneÉo monetária.

PARÁGRAFO QUINTO - Ficâ o contratado obrigado a manter durante toda execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
CompetiÉ à CONTRATADA cumprir as obrigações constantes no Termo de Referência,

o qual faz parte desle contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DAS oBRtcAçÕEs DA CoNTRATANTE
Competirá à CONTRATANTE:

a) Fomecer todos os dados a CONTRATADA, necessários adequados à exêcuçáo dos
serviços;

b) Efetuar os pagamentos nos termos do Contrato;
c) Manter com a CONTRATADA relaçáo por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivedos pela urgência, que, entretanto, deverão serformalizados oportunamente;
d) Fiscalizar a execução do instrumento contratual, através de servidor designado para esta
função, na forma que lhe conviêr.

Av. Pmf*sor Joâo Morais de Sousa, 355 - Centm - Smta Luzia do paruó - MÁ - CEp: ói272.ú10
Honrc!3ec: santaluziadooarua.ma eor .br
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PNETEIIUNA UUNICIPAL DE SANÍA LUZIA DO PARUÁ

GNPJ tito t2.tfl .093/oool-05
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e) Receber os serviÇos, de acordo com as ordens de serviços

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,

sujeitará a CONTRATADA às sançóes previstas na Lei Federal no 10.52O12OO2, aplicando
subsidiariamente a Lei Faderal no 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de atraso injusüÍicado do objeto deste contrâto,
a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes multas:

a) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da
Nota de Empenho, em câso de atreso na entrega dos materiais, até o limite de 10o/o (dez
por cento);
b) Multa moratória diária de 0,33% (trinta ê três centésimos por cento) do valor total da
Nota de Empenho, em câso de atraso na substituição dos materiais reprovados no
recebimento provisório, até o limite de í0% (dez por cento);

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a
CONTRATANTE podêrá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótêse de
inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de í0% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
c) Suspensão temporária de participar êm licitação e impedimento de contratar com a
Admínistração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaraçáo de inidoneidade parâ licitar ou contralar com a Administraçáo Públicâ enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
e) As sançóes previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas coniuntamente com
a prevista na alínea "b".

PARÁGRAFO TERCEIRO - A fraude na execuÉo do Contrato, o comportamento de
modo inidôneo, a declaraçáo falsa e o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as san@es
previstas no art.7o da Lei Federal no í 0.520/2002.

PARÁGRAFO QUARTO- Caberá à prefeita Municipat de SANTA LUZTA DO PARUÁ,
propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando
provas que justifiquem a proposição.

PARÁGRAFO QUINTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita
comunicaÉo escrita à CONTRATADA e publicaÉo no Diário Oficial, constando o fundamento
legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

PARÁGRAFO SEXTO- As multas a que se referem os parágrafos anteriores serâo
descontadas dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da
empresa, amigável ou judicialmentê.

PARÁGRAFO sÉTlMo- As multas deveráo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da data da notiÍicâÉo, em conla bancária a serinformada pela CONTRATANTE.

Av. Professor Joâo Morris de Sousa, 355 - Cenüo - Sota Luzia do Paruó - MA - CEP: 65272-00
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PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de
pagas ou relevadas as multas que lhê tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presênte Contrato nas

hipóteses previstas no Artigo 78, da Lei Federal no 8.666/1993, que oconerá nos termos do Artigo
79 do mesmo diploma legal, sem que caiba à CONTRATAOA direito a quâlquêr indenizaÉo e
sem prejuízo das penalidades pertinentes.

PARÁGRAFO ÚNICO - A inadimplência de cláusulas e condiçôes estabelecidas neste
Contrato assegurará a CONTRATANTE o direito de dáJo por rescindido, unilateralmente,
mediante NotificaÉo poroÍício entregue diretamente ou porvia postal, sem prejuízo da aplicaçao
das penalidades que se demonstrerem cabíveis, em processo administrativo regular.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS COMUNICAÇÔES
Qualquer comunicafro entre as partes a Íespeito do presente Contrato, só produziftá

efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que
comprove a sua efetivaçáo, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÂO
A CONTRATANTE faÉ publicar o resumo do presente Contrato no Diário OÍicial, após

sua assinatura, obedecendo ao prazo prevísto no PaÉgrafo Úníco, do Artigo 61, da Lei Federal
no 8.666/'1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉflMA. Do FoRo
Fica eleito o foro da Justiça de SANTA LUZIA OO PARUÁ/MA, com renúncia expíessa

de qualquer outro, por mais privileglado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme,
as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 02 (dues) vias de igual teore forma, para um
só eÍeito, perante 02 (duas) têstemunhas que também os subscrevem.

SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA, XX de XXXX)üXX de 2022

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF N' CPF NO

Ar. Professor Joâo Morars de Sousa. 3i5 - Centro - Sanra Luz,ra do paoá - MA _ CEp: 6i272-$0
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